
PAUTA 
PARA A 90ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 22 DE JUNHO DE 2017
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 477, de 2017, de autoria do deputado Gileno Gomes.
Obriga as distribuidoras de energia a disponibilizar linhas telefônicas
exclusivas aos prestadores de serviços essenciais, arrolados no art. 10 da Lei
Federal nº 7.783, de 1989, com atendentes próprios, capacitados e aptos a dar
efetividade ao atendimento.
 
2 - Projeto de lei nº 478, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Classifica Narandiba como Município de Interesse Turístico.
 
3 - Projeto de lei nº 479, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Classifica Panorama como Município de Interesse Turístico.
 
4 - Projeto de lei nº 480, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Classifica Paraibuna como Município de Interesse Turístico.
 
5 - Projeto de lei nº 481, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Classifica Pirassununga como Município de Interesse Turístico.
 
6 - Projeto de lei nº 482, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Classifica Presidente Alves como Município de Interesse Turístico.
 
7 - Projeto de lei nº 483, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Classifica Queluz como Município de Interesse Turístico.
 
8 - Projeto de lei nº 484, de 2017, de autoria do deputado Roberto Engler.
Declara de utilidade pública o "Serviço Social Cristão de Bento Quirino", em



São Simão.
 
9 - Projeto de lei nº 485, de 2017, de autoria da deputada Marcia Lia. Inclui no
Calendário Turístico do Estado a "Festa de Santo Antônio do Abacaxi", em
Itatiba.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 467, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Classifica Embu-Guaçu como Município de Interesse Turístico.
 
2 - Projeto de lei nº 468, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui
a Semana Estadual de Conscientização sobre Misofonia.
 
3 - Projeto de lei nº 469, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Autoriza o Poder Executivo a implantar "Restaurante Bom Prato", em Barretos.
 
4 - Projeto de lei nº 470, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Autoriza o Poder Executivo a implantar "Restaurante Bom Prato", em
Votuporanga.
 
5 - Projeto de lei nº 471, de 2017, de autoria do deputado Cássio Navarro.
Declara de utilidade pública a Organização Não Governamental "Instituto
Nossa Terra, Nossa Gente - INTNG", em Mineiros do Tietê.
 
6 - Projeto de lei nº 472, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Classifica Miguelópolis como Município de Interesse Turístico.
 
7 - Projeto de lei nº 473, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Classifica Cerqueira César como Município de Interesse Turístico.
 
8 - Projeto de lei nº 474, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Classifica Itirapina como Município de Interesse Turístico.
 
9 - Projeto de lei nº 475, de 2017, de autoria do deputado Itamar Borges.
Classifica Sumaré como Município de Interesse Turístico.
 
10 - Projeto de lei nº 476, de 2017, de autoria do deputado Itamar Borges.
Classifica Mendonça como Município de Interesse Turístico.
 
11 - Moção nº 48, de 2017, de autoria da Comissão de Defesa dos Direitos da
Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. Apela



para o Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes
partidários, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei nº
6442, de 2016, que institui normas reguladoras do trabalho rural e dá outras
providências, seja rejeitado.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 459, de 2017, de autoria do deputado Edmir Chedid. Dá a
denominação de "João Luiz de Lima - João Veterinário" ao trevo de acesso ao
Município de Várzea Paulista, localizado no km 53 + 700 m da Rodovia
Tancredo de Almeida Neves, SP - 332, em Jundiaí.
 
2 - Projeto de lei nº 461, de 2017, de autoria do deputado João Caramez.
Declara de utilidade pública o "Grupo Escoteiro Campos Salles", em Barra
Bonita.
 
3 - Projeto de lei nº 462, de 2017, de autoria do deputado Ed Thomas. Declara
de utilidade pública a "Associação de Apoio ao Paciente Renal Crônico e
Transplantado - CARIM", em Presidente Prudente.
 
4 - Projeto de lei nº 463, de 2017, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Classifica Valentim Gentil como Município de Interesse Turístico.
 
5 - Projeto de lei nº 464, de 2017, de autoria da deputada Clélia Gomes.
Classifica Ipeúna como Município de Interesse Turístico.
 
6 - Projeto de lei nº 465, de 2017, de autoria da deputada Clélia Gomes.
Classifica Luís Antônio como Município de Interesse Turístico.
 
7 - Projeto de lei nº 466, de 2017, de autoria do deputado Chico Sardelli.
Classifica Mococa como Município de Interesse Turístico.
 
8 - Moção nº 47, de 2017, de autoria do deputado Raul Marcelo. Apela para o
Supremo Tribunal Federal para conferir julgamento célere à Ação Direta de
Inconstitucionalidade nº 5.719, em homenagem ao princípio da razoável
duração do processo previsto no artigo 5º, LXXVIII da Constituição Federal.

4ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 11, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Institui o "Prêmio Georges Jacques Danton".
 



2 - Projeto de resolução nº 12, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Institui o "Prêmio Professor Darcy Ribeiro".
 
3 - Projeto de lei nº 449, de 2017, de autoria do deputado Enio Tatto. Dispõe
sobre isenção de pagamento de taxa relativa à emissão da segunda via da
Carteira de Identidade - RG às pessoas vítimas de furto ou roubo no Estado.
 
4 - Projeto de lei nº 450, de 2017, de autoria do deputado Fernando Capez.
Classifica Bofete como Município de Interesse Turístico.
 
5 - Projeto de lei nº 451, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Dispõe sobre a Lei de Incentivo à Formação Política e Participação da
Juventude Paulista na elaboração do processo Legislativo Estadual e Políticas
Públicas Estaduais, conforme assevera o artigo 14 da Magna Carta Brasileira.
 
6 - Projeto de lei nº 452, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Dispõe sobre a Criação de Restaurantes Populares Bom Prato dentro do
Programa Estadual de Alimentação e Nutrição para a População
Hipossuficiente, consoante aduz o artigos 3º, inciso III, artigo 6º, caput da
Constituição Federal e artigo 21, inciso III, da Constituição do Estado.
 
7 - Projeto de lei nº 453, de 2017, de autoria do deputado Coronel Telhada. Cria
área de espera exclusiva de segurança obrigatória para motocicletas pararem
nos semáforos em vias com mais de duas faixas no mesmo sentido, no Estado.
 
8 - Projeto de lei nº 454, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi. Inclui
no Calendário Turístico do Estado o "Encontro de Fuscas e Carros Antigos de
Itápolis", naquele Município.
 
9 - Projeto de lei nº 455, de 2017, de autoria do deputado José Américo. Torna
obrigatória a inclusão da Disciplina "Música", a partir do 1º ano do Ensino
Fundamental I, junto à rede pública de ensino.
 
10 - Projeto de lei nº 456, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de fornecer gratuitamente
Equipamento de Proteção Individual - EPI -, para agricultor familiar e ou
trabalhador rural que esteja constantemente exposto a produtos perigosos.
 
11 - Projeto de lei nº 457, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Dispõe sobre o incentivo da leitura da Constituição Federal nas escolas
Públicas e Privadas do Estado.



 
12 - Projeto de lei nº 458, de 2017, de autoria do deputado Léo Oliveira.
Classifica Cravinhos como Município de Interesse Turístico.
 
13 - Moção nº 45, de 2017, de autoria do deputado Fernando Capez. Apela para
os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços no sentido de
incluir na Lei Federal nº 12.319, de 2010, que regulamenta a profissão de
tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras), disposições que
regulem a jornada de trabalho, com o estabelecimento de intervalos para
descanso em razão dos movimentos ou esforços repetitivos exercidos pelos
referidos trabalhadores.
 
14 - Moção nº 46, de 2017, de autoria do deputado Fernando Capez. Apela para
o Sr. Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes
especialmente o Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN -, a adoção
de providências relativas à divulgação do Símbolo Internacional de Surdez, em
manuais de trânsito e cursos de formação e reciclagem de condutores.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 441, de 2017, de autoria do deputado Chico Sardelli. Isenta
os veículos tipo guincho do pagamento de IPVA.
 
2 - Projeto de lei nº 442, de 2017, de autoria da deputada Analice Fernandes.
Autoriza o Poder Executivo a alterar a Lei nº 14.752, de 2012, que autoriza a
Fazenda do Estado a conceder o uso de parte do bem imóvel que especifica,
localizado no Município de Ribeirão Preto.
 
3 - Projeto de lei nº 443, de 2017, de autoria da deputada Marcia Lia e outros.
Inclui no Calendário Turístico do Estado o "Black June", em Rio Claro.
 
4 - Projeto de lei nº 444, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Autoriza o Poder Executivo a criar a Central de Atendimento gratuito para
crianças e adolescentes em situação de ameaça.
 
5 - Projeto de lei nº 445, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Autoriza o Poder Executivo a instalar restaurante do "Programa Bom Prato" em
Mairinque.
 
6 - Projeto de lei nº 446, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Autoriza o Poder Executivo a instalar restaurante do "Programa Bom Prato" em



Francisco Morato.
 
7 - Projeto de lei nº 447, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Torna
obrigatória a fixação em braile das informações contidas nas gôndolas de
padarias, supermercados e similares estabelecimentos comerciais no Estado.
 
8 - Projeto de lei nº 448, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Autoriza o Poder Executivo a instalar restaurante do "Programa Bom Prato" em
Cajamar.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

2ª Sessão

Projeto de lei nº 264, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi. Declara
de utilidade pública a "Associação Cultural Artística e de Desenvolvimento
Social - ACADES", em Taquaritinga.

3ª Sessão

1 - Moção nº 67, de 2015, de autoria do deputado Campos Machado. Manifesta
repúdio à intolerância religiosa exarada na decisão proferida pelo Juiz Federal
do Rio de Janeiro, Sr. Dr. Eugenio Rosa de Araújo, que negou reconhecimento,
como religião, às crenças afro-brasileiras, em especial a umbanda e o
candomblé.
 
2 - Moção nº 51, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Apela para o
Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários,
a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei nº 6188/2013
tenha uma célere tramitação e seja aprovado na Casa Legislativa.


